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A problematização que abordamos origina-se nos processos de construção de uma 

prática pedagógica caracterizada como Pedagogia Inaciana, inspirada nos princípios dos 

exercícios espirituais de Inácio de Loyola. A Universidade em que trabalhamos, a 

Unicap, ancorada na política mundial das instituições educacionais jesuítas, de 

atualidade e revisão da sua tradição, enfrenta os desafios postos pela sociedade 

tecnológica e globalizada, privilegiando uma educação reflexiva, inclusiva e solidária, 

identificada como crítico-humanizadora (AUSJAL, 1995; CONGREGAÇÃO GERAL 

XXXIV, 1997). 

Os estudos que estamos realizando são de natureza eminentemente bibliográfica, 

incorporando a evolução histórica da Pedagogia Inaciana e discussões contemporâneas 

interdisciplinares sobre teologia, currículo, discurso e ideologia (Características da 

Educação da Companhia de Jesus, 1987, Pedagogia Inaciana – uma proposta prática, 

1993). Privilegiamos a análise discursiva de documentos da Companhia de Jesus 

referentes a essa pedagogia, tendo em vista a compreensão dos processos de construção 

da subjetividade de alunos e professores, a partir do Projeto Pedagógico Institucional 

(1997). Utilizaremos, a literatura básica atual sobre currículo, ideologia, cultura e poder, 

investindo na singularidade de uma proposta que não visa apenas a atender aos ditames 

do mercado de trabalho na profissionalização. 

 

Pedagogias humanistas: visão interdisciplinar 

 

A espiritualidade inaciana tem suas raízes na pedagogia de Jesus, em sua missão 

evangelizadora pela Palestina há dois mil anos. Por isto, faz parte do grupo de 

pesquisadores teólogos que pesquisam os princípios bíblico-teológicos que 

fundamentam a prática pedagógica de inspiração inaciana (Correia Jr, J.,2002). 

Consideramos que os pressupostos das Pedagogias Humanistas, em geral, são 

fortemente marcados pela tradição iluminista ocidental, que consolida as concepções de 

universalidade e individualidade fundadas nos princípios do sujeito livre e autônomo e 

nos binarismos pressão/libertação, opressores/oprimidos. Em vista disso, abordaremos, 

em nossos estudos, as racionalidades da ciência enquanto produtos de uma modernidade 

inscrita no Iluminismo, que vão se inserir nas pedagogias como sistema de regulação e 

apontam a educação ocidental moderna (Popkewitz, 1998), com funções reguladoras e 

disciplinadoras do indivíduo.  

Nesta concepção, a libertação vem se constituindo a principal meta dos projetos 

educacionais que se pretendem transformadores. Em que pese a validade de tais 

proposições, elas supõem explicações universalizantes, metanarrativas que, no entanto, 

não parecem dar conta dos multifacetados e complexos processos sociais e políticos do 

mundo e da sociedade, dentro de uma vasta produção filosófica que caracteriza a 

“virada lingüística”, a partir dos meados do século XX. 

Seguimos a proposta de Vattimo (1999), de sair das configurações metafísicas 

tradicionais da relação entre filosofia e religião, e através da caridade, pretendemos 

promover espaços abertos a discussões e diálogos inter-religiosos e interculturais. Nesta 
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perspectiva, há necessidade de aprofundamento dos estudos da Pedagogia Inaciana 

através de um enfoque que, reconhecendo a provisoriedade das múltiplas posições em 

que somos colocados, em função das mudanças discursivas que nos constituem, 

problematizar a tradição moderna fundada no Iluminismo, com suas idéias de razão, 

progresso e ciência, legitimadas pelas grandes narrativas totalizantes. 

Questionar a existência de um sujeito livre e autônomo permitirá dialogar com as 

proposições da Pedagogia Inaciana, a partir das idéias de Michel Foucault (1979), 

buscando a compreensão da constituição de subjetividade. 

Compreendendo a linguagem que usamos para ler o mundo como a que determina, em 

grande medida, a forma como pensamos e agimos no e sobre o mundo, uma vez que não 

existe uma realidade fora da linguagem e dos signos, e de que a linguagem e os signos 

não representam uma realidade autônoma, nem estão em correspondência com uma 

realidade que existe para além deles, aplicaremos Foucault (1979), a Análise do 

Discurso (Orlandi, 1990), Discurso e Ideologia (Laclau, 1992; Eagleton, 1997) e a 

Dialogia de Bakhtin (1988) para entendimento desta Pedagogia, buscando a 

contribuição desses estudiosos e de outros. 

Através de uma análise crítica de des(construção) do paradigma iluminista buscaremos 

lidar com a formação da subjetividade e da construção do conhecimento em instituições 

como a Unicap, de uma forma a fundamentar pedagogias humanistas sob novos 

enfoques. Osowski (2000), em seus estudos sobre currículo, numa abordagem 

multicultural, lida com tão complexa relação. Segundo esta estudiosa, é necessário 

discutir aproximações e afastamentos decorrentes de relações de poder, jogos de 

interesse e compromissos político-sociais assumidos. Neste enfoque, a pessoa é situada 

e não essencializada, e revela-se através de sua identidade sociocultural, já não mais 

entendida esta, como univocidade, mas em sua inserção “num mundo de fronteiras 

dissolvidas e de continuidades rompidas” (Hall, 2001:84).  

Concordamos com a perspectiva antropológico-filosófica utilizada por Osowski de que 

a pessoa, em sua subjetividade, 

 
pode ser problematizada enquanto ser de relação, que busca sua completude 

no outro/Outro, tendo em vista possibilidades de auto-realização, do ponto 

de vista sociocultural e de que ela vive sob a permanente crise de 

identidades ameaçadas pela descontinuidade e fragmentação de espaços e 

de tempos, pelas rupturas e pelos deslocamentos vertiginosos a que se vê 

submetida constantemente, pelos efeitos de sentido a que está submetida 

através da mídia, das políticas socio-econômicas globalizadas, da 

informática, enfim, da própria cibercultura na qual todos nós estamos 

mergulhados (Osowski, p. 65, 2000).  

 

As análises que desenvolveremos sobre o paradigma inaciano serão ancoradas nos 

estudos sobre poder e governamentalidade de Foucault, na perspectiva multicultural de 

currículo explorada por Costa (2000), Silva (1994) e Silva e Moreira (1996), entre 

outros. 

 

Metodologia 

 

A pesquisa é de caráter bibliográfico e interpretativo (Carvalho, 1991), com os seguintes 

procedimentos metodológicos: levantamento bibliográfico, leitura, fichamento de textos 

primários e secundários sobre os temas propostos; organização e tratamento de dados 

coletados; análise comparativa de documentos a partir de paradigmas diferenciados; 

preparação e apresentação de seminários bimestrais; elaboração de textos dos estudos 
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realizados; elaboração de relatórios parcial e final e produção de artigos para 

publicação. 

Além das reuniões semanais, os seminários bimestrais serão um ponto de encontro e 

discussão para a compreensão e exercício de uma perspectiva interdisciplinar. 

Planejamos convidar especialistas para esses eventos: teólogo sobre filosofia medieval, 

historiador sobre religiosidade no Brasil colonial, psicanalista para tratar a influência da 

Psicanálise na discussão sobre ideologia e poder, lingüista para abordagem da Análise 

do Discurso. Cada orientando tem responsabilidade direta na montagem e 

desenvolvimento de um desses seminários. 

 

Dinâmica dos estudos 

 

Inicialmente, todos os pesquisadores realizarão estudos comuns sobre a religião no 

Século XVI, contextualizando, historicamente a espiritualidade de Inácio de Loyola e a 

evolução  histórica da Pedagogia inspirada em princípios decorrentes dos exercícios 

espirituais desse místico, gerando um seminário temático aberto ao público. Em 

seguida, os estudos serão voltados para a compreensão do sujeito da modernidade, da 

razão iluminista e do significado da fé, através da análise dos documentos básicos atuais 

da pedagogia inaciana a partir dos pressupostos da modernidade: a) características da 

Pedagogia Inaciana, b) o paradigma da Pedagogia Inaciana; c) a política educacional da 

AUSJAL (Associação das Universidades Jesuítas da América Latina) e das 

Congregações Gerais da Companhia de Jesus, gerando o segundo seminário temático. 

Concluída a fase de estudos comuns, os grupos assumirão as abordagens a seguir 

detalhadas. 

Grupo 1. abordagem teológica: a pedagogia de Jesus, em sua missão evangelizadora 

pela Palestina há dois mil anos; princípios bíblico-teológicos que fundamentam a prática 

pedagógica de inspiração inaciana, numa instituição universitária cristã cuja 

mantenedora é a Companhia de Jesus. 

Grupo 2. abordagem discursiva da pedagogia inaciana, enfocando a virada lingüística e 

os estudos da pós-modernidade; o lugar do sujeito, a construção da subjetividade e do 

conhecimento, ideologia e discurso, análise do paradigma inaciano ancorada na Análise 

do discurso. 

Grupo 3. abordagem epistemológica: ideologia e discurso; o lugar da religião na pós-

modernidade; análise do paradigma inaciano ancorada na construção do conhecimento. 

A  contribuição da psicanálise na construção do discurso pós-moderno. 

Grupo 4. abordagem curricular: o currículo na modernidade: o lugar do sujeito, a 

construção da subjetividade e do conhecimento;  o currículo na pós-modernidade: o 

lugar do sujeito, a construção da subjetividade e do conhecimento; análise do paradigma 

inaciano ancorada nos estudos foucaultianos e na perspectiva multicultural de currículo. 

Todos os estudos contribuirão para o aprofundamento da compreensão da amorosidade 

de Jesus expressa na espiritualidade e na pedagogia inaciana explorando sua dimensão 

de aceitabilidade do outro, do diferente, do contextual e vivencial na prática pedagógica 

da Unicap. 

 

Algumas considerações finais 

 

Esperamos, com este diálogo, contribuir para a evolução de uma pedagogia fecunda que 

faz contraponto aos processos excludentes do neoliberalismo e conclama as 

comunidades educacionais confiadas à Companhia de Jesus a uma ação docente e de 

formação voltada para a justiça social, algo profundamente desejável, nos tempo de 
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hoje. A forma como está concebida a Pedagogia Inaciana, que preconiza a 

contextualização dos interlocutores alunos e professores, dentro da experiência 

vivencial, apresenta favorabilidade de interlocução com estes estudos, dentro de um 

paradigma baseado na amorosidade de Jesus. O aprofundamento da fé consciente, que 

nasce de uma pedagogia cristã voltada para a formação humanista poderá 0contribuir 

para os ideais da Unicap, de formação de profissionais sensibilizados com a prática da 

cidadania, comprometidos  com ações concretas no meio social.  Teremos, assim, 

produção de conhecimento sobre a Pedagogia que inspira o Projeto Pedagógico da 

Unicap.  
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“QUE SAUDADES DA PROFESSORINHA !”: a história da educação primária 

das décadas de 60 e 70 nas lembranças de velhas professoras de São José da Lagoa 

Tapada –PB 

                   Rozilene Lopes de 

SOUSA
1
 

              Antonio Carlos Ferreira 

PINHEIRO
2
 

 

 Neste trabalho, tomo como foco central de investigação a gênese de uma  

escola de educação primária de uma cidade localizada no Alto Sertão Paraibano – São 

José da Lagoa Tapada - no ano de 1968, sob os auspícios do regime militar brasileiro. 

Busco analisar as questões educacionais que permearam a história daquela comunidade, 

no período compreendido entre fins dos anos 60 e durante os anos 70, sob um enfoque 

histórico-sociológico, a partir de lembranças de velhas professoras, que atuaram naquela 

escola, no período em questão. 

  Sendo pedagoga por formação e, enquanto aluna do Curso de Mestrado 

em Educação da Universidade Federal da Paraíba, senti-me atraída por realizar um 

estudo sobre fundamentos da história da educação brasileira, entendendo que os tratados 

históricos priorizam a apresentação de uma história geral.  

  Penso, portanto, que a escrita da história local pode permitir que 

enxerguemos as relações entre a história da educação brasileira e a produção da história 

da educação local, no caso da comunidade sãojoseense. Além disso, entendo ser 

possível, ampliar a minha formação como pedagoga, ocupando-me de,  pelo 

desenovelar das lembranças de velhas professoras que atuaram em São José da Lagoa 

Tapada - PB, refletir sobre as questões de acesso da população ao processo de 

escolarização oferecida por escolas oficiais, como o Grupo Escolar Genésio Araújo. 

 Ainda mais, julgo ser possível, pela análise dos currículos e programas de 

ensino  

da época, adotados na escola em questão, enxergar reflexos da sociedade brasileira 

explícitos (ou implícitos) nesses documentos. 

                                            
1
 Mestranda em Educação. Universidade Federal da Paraíba – Campus I – João Pessoa - PB 

2
 Professor Doutor do Programa de Pós Graduação em Educação. Universidade Federal da Paraíba – 

Campus I – João Pessoa – PB  (Orientador deste trabalho). 
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 Pensamos, então, como LOPES
3
 que: 

“De toda maneira, no mínimo é reconfortante constatar o fim 

dos tempos em que o autor desaparecia por trás dos discursos, e 

que a vida privada, o homem, a mulher, a criança, o aluno, o 

trabalhador, o professor se diluíam em categorias tão amplas 

que o sangue e a carne da História eram jogados fora como 

inúteis figurações.”
4
 

 

  Cremos, pois, que nas memórias das velhas professoras do Grupo Escolar 

Genésio Araújo também se aninha a história da educação brasileira. 

 

1 BREVE JUSTIFICATIVA 

 

A história da educação brasileira sempre foi o alvo de pesquisas, sob os mais 

diversos ângulos, que cuidam de enxergar os (in) sucessos do sistema educacional no 

Brasil. Sobretudo nestes “novos tempos”,  em que se delineiam novos paradigmas, 

novas posturas e formas de aquisição do conhecimento, para além da modernidade, 

busca-se entender o processo histórico de estruturação da educação no nosso país.  

Quando voltamos os nossos olhos para a história do Brasil, enxergamos que o 

maior desafio da nossa sociedade, ao longo dos tempos,  foi a educação. Todos os 

modelos de escola que nos foram apresentados refletiam a realidade política de cada 

momento e as linhas do tempo têm revelado que a marginalização educacional sempre 

esteve presente na história da educação brasileira.  

Como reflexo dessa estratégia de manobra social, uma grande parcela da 

população sempre teve condições diferenciadas de acesso à escola que, desprovida das 

condições necessárias ao seu pleno funcionamento, contribuem para os exorbitantes 

índices de repetência e evasão escolar ao longo da vida de estudos do cidadão brasileiro. 

Com o início da urbanização, a partir de 1930, deparamo-nos com a necessidade 

de qualificação de um maior contingente de pessoas para atender as novas exigências 

sociais. A criação de escolas por todo o país e a garantia de acesso das crianças de 

                                            
3
LOPES, Eliane M. T. Introdução. In: SOARES, Magda. Metamemória – Memórias: travessia de uma 

educadora. São Paulo: Cortez Editora, 1991, p. 19 (Coleção educação contemporânea. Série memória da 

educação) 
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classes populares, passa a ser condição fundamental para fazer do Brasil “um país que 

vai pra frente”. 

Essa possibilidade de acesso incondicional ao saber escolarizado permitiu a 

abertura de um modelo de escola pública pautado na noção de “falta”, sobretudo porque 

esse segmento social não estava preparado político e pedagogicamente para atender aos 

setores oprimidos da população que sempre lutaram pela superação de desigualdades, 

que atestavam a sua situação de classe. 

Além das condições físicas e materiais, esse modelo de escola não dava conta de  

ter nos seus quadros, profissionais devidamente qualificados para atuarem de forma 

efetiva e serem capazes de amenizar os índices alarmantes de exclusão e de fracasso 

escolar. 

O perfil da sociedade brasileira nos anos 60 e 70 tomava como pressuposto a 

discussão sobre a educação popular que, se conseguiu pequenos avanços no início da 

primeira década, recuou violentamente, a partir de 1964, com o estabelecimento da 

ditadura militar no nosso país.  

Como forma de reação a esse modelo social, diversos intelectuais brasileiros 

unem-se em defesa da conscientização das camadas populares pela educação. Sem 

dúvida, o representante mais significativo desse movimento é Paulo Freire, que vê, na 

Pedagogia do Oprimido, a possibilidade de transformação dessa realidade. 

Nesse cenário é criado, em 1968, na cidade de São José da Lagoa Tapada – PB, 

o Grupo Escolar Genésio Araújo, com o objetivo de assegurar aos moradores daquele 

município o direito à instrução e ao ensino primário. Entretanto, como reflexo do 

modelo ditatorial imposto ao Brasil da época, esse acesso ficaria restrito a uma pequena 

parcela da população são-joseense, reforçando a idéia de desigualdade nos segmentos 

menos favorecidos da população. 

Pautada nesses pressupostos, a nossa proposta de pesquisa para o Curso de 

Mestrado em Educação da UFPB objetiva, em linhas gerais:  Inventariar e analisar, a 

partir dos relatos orais de velhas professoras de São José da Lagoa Tapada – PB, a 

estruturação do campo educacional daquela comunidade, nos anos 60 e 70,  e os 

diferentes problemas interferentes na escolarização dos moradores da população rural e 

urbana daquele município,  no mesmo período. 

 

2 SOBRE A METODOLOGIA DO TRABALHO 
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 Como universo a ser estudado, elegemos o conjunto de professoras de 1ª a 4ª 

séries (Antigo Ensino Primário), que lecionaram entre as décadas de 60 e 70, no Grupo 

Escolar Genésio Araújo, na cidade de São José da Lagoa Tapada – PB. Desse conjunto 

será selecionada uma amostra composta por oito professoras, aposentadas da carreira 

docente, que atuarão como informantes para a referida pesquisa. 

  A condução da nossa pesquisa assentará as suas bases nos postulados 

teóricos da  História, da Nova História, da História Oral, da História da Educação 

Brasileira, acrescidos de fundamentos do Discurso e da Memória.  

 Os nossos olhares metodológicos serão dirigidos para: os relatos orais – 

entrevistas gravadas com os professores selecionados; fotografias; documentos oficiais 

de criação do Grupo Escolar Genésio Araújo  (jornais, decretos, atas;etc.); currículos e 

programas desenvolvidos na época em estudo; diários de trabalho das professoras, 

porventura encontrados. 

 Acreditamos, portanto, que o emaranhado de sentidos bordados nas práticas 

docentes em diversos momentos da nossa história, não pode deixar de ser tomado como 

pressuposto para análise do trabalho desenvolvido na maioria das nossas escolas, 

sobretudo nas de Educação Infantil e Ensino Fundamental.. É preciso resgatar dos 

silêncios da história oficial, a contribuição que o professor brasileiro, das mais 

diferentes regiões do país, presta (e prestou!) para o desenho de um modelo de educação 

nacional, que persegue a tão almejada democracia. Ora, um país também se faz com 

professores e livros.   
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ESCOLA GUATEMALA 

Uma escola dos anos 50 com a visão contemporânea de Anísio Teixeira 

  

Regina Célia Castiglioni de Queiroz* 

Miriam Paura Sabrosa Zippin Grispun** 

 

O ano de 2003 inaugura uma época que promete mudanças decisivas na trajetória 

da sociedade brasileira rumo a uma existência verdadeiramente democrática.  Eleito 

presidente, com 52 milhões de votos, Luiz Inácio Lula da Silva, líder operário surgido 

há pouco mais de 20 anos nas lutas populares pela queda da ditadura, encarna a 

esperança de inclusão dos desvalidos no contexto da cidadania, com o fim da fome e do 

analfabetismo.  

O professor Cristovam Buarque (2003, p.7), Ministro da Educação, resume essa 

prioridade: “O Brasil ainda tem 20 milhões de analfabetos. As elites que governaram 

este país nos seus 500 anos de História são responsáveis por esta triste estatística. Mas a 

sociedade não pode mais ficar impassível diante desses números, porque abolir a fome e 

o analfabetismo é um desafio diante do qual ninguém pode ficar indiferente.” ( O 

Globo, 2003, p.7) 

 

Carência metodológica 
 

Em crise permanente, a educação brasileira parece padecer de uma carência 

crônica de alternativas metodológicas, quanto mais chegar à sistematização de um 

ensino recriado em bases verdadeiramente democráticas. A conjuntura mundial de 

exclusão social se exacerba e configura também uma crise ética. O estágio civilizatório 

a que chegou a humanidade, está a exigir a emergência de uma  cientificidade  solidária,  

sobre a qual o crescimento humano ganhe centralidade numa sociedade globalizada e 

excludente  (Santos,  2000, passim).  

“Vamos instituir no Brasil a mania da Educação”, sentencia Buarque (idem), 

explicando que a Educação começa no nascimento, “onde houver uma mulher grávida 

ela precisa contar com o poder público e com a sociedade pra colaborar com o futuro 

aluno que ela está carregando. Depois do nascimento a tarefa dos educadores é “cuidar 

para que a criança, ao entrar na escola, não esteja atrasada” (ibidem). Vê-se, portanto, 

que acabar com o analfabetismo é uma tarefa cultural da sociedade brasileira.  

Por meio século, 1922 a 1971, Anísio Teixeira empenhou-se na tarefa de pensar 

e agir e voltar a pensar e retornar à ação sobre metodologias  educacionais, sempre com 

os olhos postos num futuro grandioso  que vislumbrava para este país que tanto amava, 

um  futuro que não se define apenas como uma possibilidade, mas significa o próprio 

cumprir da utopia. Assim, o Brasil ainda tem a  educação no núcleo das prioridades, 

governo trás governo, e por isso mesmo, a educação ganha centralidade no mundo do 

trabalho  (Frigotto, 2000).  

________________ 
*Mestre em Educação pelo Programa de Mestrado em  Ciências Pedagógicas do Instituto Superior de 

Estudos Pedagógicos- ISEP-RJ, Professora de Psicologia e Filosofia da Educação da FTE Souza Marques 

e UniverCidade –RJ. 

**Professora visitante do ISEP-RJ. 
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Da ascensão de Getúlio Vargas ao poder, na década de 30 – quando o país ensaia 

seus primeiros passos rumo à modernidade - até o recrudescimento da ditadura militar 

no início dos anos 70, quando morre, Anísio Teixeira empregou todas as suas forças em 

prol do desenvolvimento da Educação, do educador e da escola. 

 Ocupou postos importantes na Educação, revolucionou os métodos de ensino, 

contra a escola tradicional na qual se formara e à qual dirigiu duras críticas 

metodológicas. Garantiu nobreza epistemológica à ciência da Educação e sofisticação à 

arte de ensinar. É este sentido positivo de sua filosofia que pretendemos eleger como 

objeto de estudo, a história singular da Escola Guatemala. 

Tentaremos situar as experiências da Escola Guatemala no contexto de 

necessidades de mudanças pedagógicas, no período de 1955 a 1975, para compreender 

as demandas atuais. Acabar com o analfabetismo é inserir 20 milhões de brasileiros no 

mundo da cidadan    ia local e global. Esta tarefa parece exigir esforços de todos os 

segmentos sociais. O conhecimento científico se impõe, cada vez mais, como 

imprescindível à qualificação que homens e mulheres precisam para responder às novas 

exigências do mundo do trabalho.  

 

Insuficiência de recursos financeiros 
 

Em 1953, quando Anísio Teixeira criou o Centro Brasileiro de Pesquisas 

Educacionais (CBPE), o país tinha apenas 3 milhões de crianças de 7 a 12 anos  

matriculadas, quando os registros davam conta de uma população de 8 milhões nessa 

faixa etária. Só cerca de 2 milhões eram aprovados. Anualmente, um milhão de crianças 

repetiam o ano, congestionando a escola em dois e três turnos, enquanto cerca de cinco 

milhões de crianças sequer conheciam a escola. A educação secundária média, 

compreendendo aí todos os estudos pós-primários, chegava a cerca de 600 mil alunos, 

ou seja, 20% da freqüência média do ensino elementar. O ensino superior era ministrado 

a cerca de 46 mil estudantes, isto é, cerca de 8% dos estudantes matriculados nos cursos 

secundários e médios (Romanelli, p.76).  

Anísio Teixeira analisa a situação da educação brasileira de então,  os obstáculos 

à sua reconstrução, lembrando que além  do problema técnico-pedagógico - 

“necessidade de aperfeiçoamento permanente do ensino e das escolas, com o 

incremento de nossa cultura especializada, e pelo preparo cada vez mais eficiente do 

nosso magistério”  – a carência de recursos financeiros e o número insuficiente de 

professores figuram como principal obstáculo ao crescimento da educação ( Teixeira, 

1953, p.10 ).  

Uma população de 51,9 milhões de almas e grandes problemas da educação. Eis o 

contexto educacional do Brasil dos anos 50. Problemas agravados em função da 

velocidade da evolução do adensamento populacional, crescente urbanização e uma taxa 

de analfabetismo de 50,5%, apenas na faixa etária de mais de 15 anos.  

Figurava entre as principais dificuldades ao desenvolvimento da educação, a 

insuficiência de investimentos. Situação semelhante, Anísio Teixeira tinha enfrentado 

concretamente na Bahia e no Distrito Federal, tanto do ponto de vista da problemática, 

como de sua solução. 

 Nos anos 30, como na década de 50 e mesmo depois do ano 2000, as verbas são 

sempre insuficientes para o ensino que tem que ser implementado. Aí, duas linhas 

atuam, uma pela educação extensiva e a outra pela educação intensiva. A primeira  

entende que vale a pena ter um ensino precário, fazer o que for possível com os recursos 

financeiros disponíveis, mesmo tendo infra-estrutura para o ensino de período integral. 
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A segunda pensa um ensino de período integral com os recursos disponíveis. Porém, 

para poucos, na proporção que esses mesmos recursos permitirem.  

Apesar de toda insuficiência, os esforços empenhados resultariam na queda 

acentuada do índice de analfabetismo na década de 50. O analfabetismo na  população 

com mais de 15 anos caiu de 50,48%, em 1950, para  39,4% em 1960. Na década de 40 

a taxa era de 56,17%  (Romanelli, op.cit.p.75 ) 

Hoje, as dificuldades se repetem numa população de 176 milhões de pessoas e 

os efeitos são conhecidos: 20 milhões de analfabetos. Ainda agora, a principal carência 

é de recursos financeiros. Repete-se também a velha e conhecida contradição política na 

hora da destinação de recursos financeiros, em relação aos programas: o Partido dos 

Trabalhadores – que se impõe como tarefa acabar com o analfabetismo, avaliou que a 

política educacional de Fernando Henrique Cardoso se deu no marco  da 

“descentralização executiva, controle centralizado, privatização do atendimento (na 

educação infantil e no ensino superior) e insuficiência global de recursos” (Jornal do 

Diap,  2003, p. 5) – Educação: política da quantidade prejudicou qualidade). Mas nem 

por isso, o governo de Luiz Inácio Lula da Silva, ao assumir o poder, destinou mais 

recursos para o Fundef (Fundo para o Desenvolvimento do Ensino Fundamental), por 

exemplo. Em 2003, a complementação dos recursos do Fundef, para atender ao artigo 6º 

da Lei 9.424/96 para os Estados e Municípios, ficou abaixo da que foi destinada pelo 

governo de Fernando Henrique Cardoso (O Dia, 2003, p.6).  A média nacional de 

recursos do Fundef  está em torno de  R$733,80, para cada aluno de 1ª a 4ª série; o 

governo decidiu repassar apenas R$446,00. Da 5ª a 8ª série, o gasto por aluno seria de 

R$770,50, mas teria repasse de apenas R$468,00. As diferenças a menor, que para o PT 

impedem as autoridades de corrigir as disparidades regionais na Educação, ainda  se 

mantêm, independentemente do que representem numericamente. Se de fato, a falta de 

recursos é um ponto crítico importante,  as contradições daí decorrentes, no entanto, não 

decretam o fracasso das políticas educacionais do governo como um todo.  

 
Objetivos deste estudo 

 

 analisar, através de documentos, e da própria história oral, a Escola Guatemala e sua 

proposta pedagógica no cenário educacional, da época; 

 identificar o pensamento de Anísio Teixeira e a repercussão de suas idéias no campo 

pedagógico e político do país; 

 estudar a experiência da escola nova brasileira com ênfase no método de projetos 

que a mesma desenvolvia.   

Para questões de estudo destacamos: 

1) O que representou, na época, a Escola Guatemala? 

2) Quais as idéias básicas de Anísio Teixeira para a educação? 

3) Qual a importância das experiências pedagógicas da escola Guatemala, para os 

problemas da atualidade, no campo educacional? 

A metodologia caracteriza-se pela abordagem qualitativa do tipo exploratória, 

com ênfase em estudo de caso, no que diz respeito à Escola Guatemala. Para a 

realização desse estudo três procedimentos foram significativos: pesquisa documental, 

na qual procuramos identificar os documentos básicos que fundamentaram o trabalho; 

história oral, com ênfase na história vivenciada pela então diretora da Escola Guatemala 

e pesquisa de campo, com destaque para o material e método de projetos que a Escola  

desenvolvia.  

Podemos sinalizar dois caminhos na pesquisa: um do resgate do 

material/falas/organização que a Escola possuiu na época do seu funcionamento 
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diferenciado (1955 a 1975); o outro a tentativa de “traduzir” esse momento histórico 

para o contexto atual num movimento permanente de busca de resultados satisfatórios 

para uma Educação de qualidade para o  nosso país. 

 

Não basta ser educador 
 

Anísio Teixeira, além de ter objetivos bem definidos, “sabia o que queria” , 

contou com uma equipe extremamente profissional e comprometida com a educação. 

Ao se decidir que a linha a seguir era a da escola nova, a criança só poderia ser tratada 

pedagogicamente em período integral, com um método aberto que permitisse a 

participação plena da criança, da família, da comunidade. Daí a importância do bairro 

de Fátima, pequeno, central, popular em seu sentido mais múltiplo do termo. O bairro 

de Fátima, da época recortada, reunia tanto crianças oriundas do meio rural, quanto 

meninos e meninas vindas em imigrações da Europa. Havia ali o contraste cultural que 

fustigava a mente mediadora e multiplicadora de Anísio Teixeira. É de se exaltar a 

capacidade de adaptação das professoras, a competência das psicólogas (a EG foi a 

pioneira na introdução da Psicologia na educação brasileira), a firmeza das diretoras, 

deve-se exaltar também a mentalidade do apoio oficial como era defendido por Anísio 

Teixeira, científico, logístico, multicultural. Sobre as professoras, convém observar, que 

na maioria dos casos, a preparação prática vinha de estágios na escola de aplicação do 

Instituto de Educação, criado pelo próprio Anísio Teixeira. Essas docentes saíam do que 

chamavam de “experiência”, no IE, para a experimentação dessa “experiência”, na EG.  

Aí começava a se definir sua autonomia,  para corresponder coerentemente ao 

escolanovismo de Dewey e Kilpatirck, objetivo de Anísio Teixeira. Então,  vinha o 

envolvimento das educadoras em todos os níveis, um mergulho na prática e outro na 

teoria, com plena orientação didática, ética, psicológica e apoio social. Para ser coerente 

com a dinâmica das contradições, o sentido evolutivo, dialético da EG, não faltaram os 

paradoxos. Setores da comunidade condenaram o método de projetos  por causa de 

perda de vagas. A escola se encarregou de mostrar a mentalidade equivocada desses 

setores, de certa forma manipulados por políticos locais . 

 Atualmente, no plano do ensino público, as intervenções políticas resultam em 

verdadeiros desastres na educação. Em termos de ensino fundamental, basta ver os 

dados oficiais, publicados na imprensa pelo próprio INEP. A taxa de reprovação de 

10,7% e de abandono da escola, 12%, em termos nacionais, podem dar uma idéia da 

decadência das políticas educacionais de seguidos governos até 2001. No plano privado, 

não é diferente e as variáveis são muitas, vão desde o uso de técnicas de marketing, que 

tratam a educação como produto, passam pelos que se assemelham a guetos, na defesa 

de um determinado método, e pelos que chegam a um certo ecletismo e, enfim, registra-

se a presença, ainda que pequena, dos que não assimilaram sequer a lição dos 

“pioneiros” da coeducação (classes mistas) e continuam separando as salas de aula 

mediante a classificação das  crianças por gênero.  

 Na visão de Anísio Teixeira, não basta ser educador para desenvolver a arte de 

ensinar. É preciso ciência para fazer ciência. Os interesses das políticas educacionais 

verdadeiras devem estar acima dos interesses dos grupos políticos. “Achados” de 

marketing político ou comercial, quando aplicados na educação, podem gerar 

expectativas além das que os resultados alcançados possam proporcionar. “O Rio tem 

quase todas as crianças na escola”, dizem as estatísticas, mas os números não são 

suficientes para consolidar as políticas afirmativas de inclusão social, através do 

mercado de trabalho. Ressalvada a complexidade maior de agora, as ingerências 

políticas são semelhantes. O sintoma maior de que a Escola Guatemala deu certo é a sua 
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noção do construtivismo, a hegemonia dos recursos visuais, a pesquisa, os recursos 

dramáticos, a comunicação, a criação literária etc. E também por idéias que possam ser 

revistas ou revisitadas. Mas o traço marcante do sucesso da EG é a necessidade de sua 

repetição, hoje, nos mesmos moldes oficiais, um enclave de cientificidade educacional, 

um laboratório metodológico, multiplicador de cultura e ciência através da arte de 

ensinar. 

 

Cientificidade solidária 
 

Este estudo deixa em aberto muitas questões. Ou por estarem distanciadas do 

nosso foco – a multiplicação cultural como efeito positivo do emprego das idéias de 

Anísio Teixeira na Escola Guatemala –, ou porque merecem estudo específico. E nesse 

sentido, até chegar ao real, a nossa análise suscitou outras análises, na medida em que 

levantou possibilidades.   

Com efeito, não basta ser educador. É preciso ter compromisso com o educando, 

com a educação. Também esse compromisso se cumprirá num processo, numa cultura 

dentro da arte de ensinar. O conhecimento do conhecimento, que  segundo Morin 

(2000), é um dos saberes necessário à educação contemporânea, pode nos levar à 

solidariedade como o sentido prático desse conhecimento. Pode também nos levar a 

uma cientificidade solidária, com uma educação que leve à consciência da necessidade 

humana de se opor à guerra, uma educação que construa clareza sobre os direitos 

universais e locais das pessoas, e sobre a busca do princípio de igualdade entre homens 

e mulheres de etnias e credos diferentes. A Escola Guatemala talvez fosse esse 

instrumento da cidadania, da utopia, vivo no imaginário de educadoras e educadores 

nesse Brasil de educação permanentemente em crise. 
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Placas, currículos e muitas Histórias para contar: os nomes das ruas, praças e 

bairros e a historicidade do lugar. 

 

Olívia Morais de Medeiros Neta 

Iranilson Buriti de Oliveira 

 

“O espaço comunica; mostra a 

quem sabe ler, o emprego que o ser 

humano faz dele mesmo”
5
 

 

O espaço é carregado de leituras produzidas e difundidas pelo ser humano e 

suas ações, ocupado e utilizado supõe sua construção como lugar; é a passagem da 

projeção, da imaginação do espaço à construção do lugar suportados pelo fluir da vida. 

O espaço lido é significado, cartografado, mapeado em subjetividades, desejos, dizeres 

e fazeres de seu sujeitos e é pelas placas que muitas histórias emergem emaranhadas nos 

nomes de ruas, praças e bairros situando-nos em historicidades de lugares. 

Lendo e significando escavamos terminologias presentes nas cartografias 

urbanas do Seridó Potiguar; cidades como Jardim de Piranhas, Ouro Branco, São João 

do Sabugi e Serre Negra do Norte são visibilizadas e historicizadas na “História além 

das placas”, onde as relações de poderes e saberes que envolvem as dinaminaçoes 

espaciais são indagadas, escavadas em suas versões oficiais e/ou populares, não em 

territorialidade neutra mas em configurações carregadas de signos, símbolos e vestígios 

da condição e das relações sociais de e entre aqueles que habitam o espaço, que 

constroem o lugar. 

“Muitas Histórias para contar” através das placas e suas historicidades, é 

como proposta curricular (de ensino) que “ensinamos pelas placas” e a paisagem de 

Jardim de Piranhas, Ouro Branco, São João do Sabugi e Serra Negra do Norte com suas 

placas, seus nomes e sobrenomes é o objeto que emerge para o projeto de ensino de 

Metodologia do Ensino da História II, do curso de Pedagogia, UFRN, CERES. As 

placas são “coisas” de currículo, por elas adentramos subjetividades municipais que, a 

cada placa mostravam, demonstravam nas escolhas indicativas de orientações e 

interesses. A cartografia das denominações de ruas, praças e bairros de cidades do 

                                            
5
 Cf. FRAGO, A. V. Currículo, espaço e subjetividade: a arquitetura como programa. 2 ed., Rio de 

Janeiro: DP&A, 2001, p. 64. 
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Seridó Potiguar é desvendada em suas relações de poder, suas subjetividades a partir de 

uma proposta curricular que faz alunos trazerem à sala de aula elementos de suas 

investigações, onde suas cidades são historicizadas através das placas, das 

denominações contidas para os espaços de ruas, praças e bairros. 

As placas conservam um tempo comprimido, fosseis de duração 

concretados por longos tempos, intimidades, personalidades e, a cada indagação, 

elementos emergem e compõem o tecido histórico-social de cada lugar. Cidades que, 

como Ouro Branco, têm ruas homenagiando seu fundador ; sua data de emancipação 

política, Rua 21 de novembro ; seus padres; políticos, Rua José da Penha,  e diversos 

outros elementos que, em espistimes distintas emergem e sustentam discursos. 

Que dimensões, que práticas aparecem via nomes, denominações das placas 

em ruas, praças e bairros? É buscando essas dimensões, essas praticas que as Histórias 

locais e  as memórias emergem. Em Serra Negra do Norte, a Praça Manoel Pereira 

Monteiro faz menção ao primeiro sesmeiro do recanto seridoense que hoje abriga a 

cidade de Serra Negra do Norte, um homem vindo da Paraíba do Norte, seguindo o 

curso do Rio Espanharas, constitui fazenda de gado e ocupa e utiliza um espaço que, 

mais tarde, torna-se-ia uma cidade. Mas o porquê de Praça “Manuel Pereira 

Monteiro”?Seria este o nome defendido e aceito por todos? Que interesses rodeiam esta 

escolha? Relembrar ações como a construção da Capela de Nossa Senhora do Ó, a 

constituição das fazendas de gado em princípios do século XVIII. Entre patronos e 

datas, os espaços são alcunhados, Ouro Branco tem uma rua “21 de novembro”, que 

signos e significados este 21 de novembro tem para os ourobranquenses? Será esta uma 

rua denominada e aceita popularmente com significação a este “21 de novembro” que 

representara a emancipação política do município.       

Ipueirinha é um bairro Sabugiense localizado na parte norte da cidade, 

sendo esta uma denominação popular, a oficial votada e aprovada por ofício municipal 

na câmara de vereadores estabelece o nome de José do Patrocínio Fernandes, mas 

porque difundir-se Ipueirinha e não José do Patrocínio Fernandes?, qual o poder deste 

diminutivo, da vizinha cidade de Ipueira-RN, junto a população sabugiense, trará esta 

denominação uma provocação? Uma menção ao crescimento da cidade para o norte, 

indo ao encontro da parte sul da cidade de Ipueira? Valgeni Guedes, Severino Félix dos 

Santos são agricultores, pequenos proprietários de terras, que dão nome às ruas de 

Jardim de Piranhas, trabalhadores rurais em ruas, praças indicam um município rural, 

centrado economicamente no aproveitamento da terra? 
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“História além das placas” é um emaranhado de fios com discursos 

múltiplos prontos a tecer subjetividades, identidades aos espaços, aos lugares das 

cidades; dentre estes fios cruzam faces oficiais e populares, identidades construídas 

distintamente para ruas, praças, bairros.  

Ensinando pelas placas, destacando práticas curriculares é assim que 

historicizando os nomes de ruas, praças e bairros destacamos práticas presentes nas 

cidades mapeadas, práticas que revelam identidades do povo para suas versões 

populares, identidades para os poderes público municipais com seus projetos, decretos 

oficiais. Entre os nomes, as construções dos lugares, das memórias apresentam-se as 

tipografias locais como o Bairro “Vila do Rio” de Jardim de Piranhas; “Liberdade”, de 

Serra Negra do Norte ou “Praça da Criança” em Ouro Branco, Rua do Campo, em São 

João do Sabugi, cada signo destes porta significantes, subjetividades que envolvem um 

espaço vivido como elemento para conformar personalidades, uma realidade psicológica 

viva, um território, um lugar construído socialmente empregando relações interpessoais, 

simbologias. 

O Bairro “Vila do Rio”, em Jardim de Piranhas, denota um espaço da 

cidade, um lugar afastado, distante do centro da cidade, próximo ao Rio Piranhas, que, é 

assim denominado por moradores “não periféricos”. “Bairro da Liberdade”, em Serra 

Negra do Norte; mas que liberdade? Os serrenegrenses acunham, desta forma, o antigo 

Bairro de Serranegrinha  ,o espaço liberto, um lugar construído por moradores de 

casebres de taipa, no início dos anos 80 que para fugir da Doença de Chagas constroem 

casas de alvenaria, seria este o lugar da “Liberdade” de uma doença, das casas de taipa.. 

Em Ouro Branco uma praça é por “excelência” o espaço da criança é a “Praça da 

Criança”, será um espaço reservado aos sujeitos infantis, de fato? Será Ouro Branco 

uma cidade dividida espacialmente em espaços tornados lugares voltados às crianças, 

adultos e idosos? Ruas disso, rua daquilo em São João do Sabugi, nomes de professores 

como do Mestre-escola José Quintino , padres, parteira como o de Eva Geracina, do 

comerciante Honório Maciel, de músicos, médicos tem seus são gravados nas placas, na 

memória local e, espaços denominam lugares como é a “Rua do Campo”, mas que 

campo é este? É o Campo de Futebol Municipal localizado na ala norte da cidade que dá 

identidade a rua Que o ladeia, o campo de futebol de espaço esportivo torna-se também 

referência para a rua, o colégio, os moradores. 

Conhecendo a dinâmica espacial das cidades do Seridó potiguar ensinamos 

por relações de poder, por saberes, por discursos, por subjetividades; além das placas 
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Históricas locais, práticas e representações cidatinas adentram propostas curriculares, 

projetos de ensino onde o aluno, sujeito-agente histórico é o arqueólogo, o que instigado 

por uma problemática usa ferramentas como oralidade, análise do discurso, iconologia e 

escava as placas sendo suas denominações “esmiuçadas”, questionadas, compostas e 

recompostas em suas espacialidades, produzindo historicidade das placas, 

conseqüentemente dos epistimes e subjetividades das cidades e suas memórias locais. 

Pelas placas os transeuntes conhecem e situam-se em conteúdos do processo 

histórico e visibilizam a prática de nomear ruas, praças e bairros onde...Um olhar atento 

constata que esse processo é caracterizado pelo esforço de perenização da memória de 

personagens e fatos da história nacional ou local. Trata-se de recorrente forma de 

reprodução e perpetuação da chamada história oficial, baseada no culto à genealogia 

da nação e edificação do Estado nacional, assim como aos fatos e personagens 

correspondentes. 
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CURRÍCULO DE HISTÓRIA: ENTRE AS MUDANÇAS E AS 

PERMANÊNCIAS DO COTIDIANO ESCOLAR 

 
Marta M. de Andrade Lima  

 

         O presente texto apresenta uma reflexão acerca das representações que os 

professores de história constroem do seu fazer pedagógico, a partir da força da tradição 

escolar e da perspectiva de mudança contida nas propostas curriculares.          

         Essa reflexão nasce da pesquisa realizada durante o Mestrado em Educação na 

Universidade Federal da Paraíba – UFPB, concluído em 2002, com a dissertação 

intitulada: O ensino de história e as histórias do ensinar: currículo e prática 

pedagógica nas representações dos professores. 

         Ao nos aproximarmos do cotidiano escolar, evidenciamos que as práticas 

pedagógicas e em particular, aquelas referentes à disciplina História, constituem um 

processo complexo e contraditório, caracterizado por idas e vindas; avanços e recuos; 

que põe em jogo saberes, jeitos, gestos e sentidos formando um determinado "estilo" de 

ensinar. 

        O quebra-cabeças do ato educativo exige que os professores faça opções, 

selecionando conteúdos, metodologias, recursos didáticos, instrumentos avaliativos a 

partir das concepções que possuem sobre o que é ensinar e aprender história. Essa 

organização do trabalho pedagógico revela sob que perspectiva a atuação dos 

professores se pauta, sob a compreensão de educação, de escola, de currículo, de prática 

pedagógica e de história como disciplina escolar. 

         Como profissionais diretamente ligados à formação das novas gerações para o 

exercício pleno da cidadania, atuando numa instituição social que fundamenta seu 

trabalho na transformação da sociedade através da mediação das relações entre a 

sociedade, o conhecimento, a cultura e o trabalho, os professores fazem reiteradas 

indagações: diante desse mundo que aceleradamente se transforma, qual história 

ensinar? A despeito de tantas solicitações de mudança contidas tanto nas normatizações 

quanto no cotidiano escolar, o que selecionar do passado como conhecimento 

significativo para ser ensinado? O quanto as práticas escolares podem ser 

continuadamente inovadas? Quais os elementos que podem ser introduzidos na prática 

pedagógica que indiquem uma aprendizagem significativa e que também atendam as 

exigências burocráticas da escola? 

         Refletir sobre essas indagações no sentido de procurar algumas respostas ou 

apontar possíveis caminhos, nos remete a própria história do ensino de história, 

sobretudo nos últimos anos do século XX. 

         Nesse período foi construído um intenso movimento de debates, elaboração e 

implementação de propostas curriculares, na forma de políticas públicas, como: as 

propostas de ensino dos diversos estados, a nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB) e os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). Esses documentos normativos direcionados 

à escola terminaram por exigir dos órgãos executores a realização de encontros mais 

sistemáticos entre os professores das diversas áreas, para seu conhecimento e 

implantação nas escolas. Por outro lado, evidenciou-se uma atitude de crítica dos 

professores diante dos objetivos e das propostas colocadas, tendo em vista a ausência de 

uma ampla discussão acerca das dimensões que compõem o cotidiano escolar como: 

tradições, valores, formação, tempo pedagógico, organização curricular, burocracias 

administrativas, recursos e condições de trabalho. 
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        Nesse sentido, foram levantadas questões quanto ao não reconhecimento do que já 

acontece nas escolas; as experiências individuais ou coletivas que buscam dinamizar o 

processo ensino/aprendizagem; o sentido de mudança que professores apresentam na 

sua forma de abordar determinados conteúdos, elaborar instrumentos avaliativos, 

construir a relação entre teoria e prática; o reconhecimento da possibilidade de 

superação da chamada história tradicional através da seleção e organização do currículo, 

que perpassa a construção do projeto político-pedagógico da escola.  

        A pesquisa realizada com 16 professores de diferentes escolas públicas estaduais 

situadas no Recife em sua região metropolitana, acerca das mudanças e das 

conservações no ensino de história na última década do século XX, revela uma 

preocupação constante em torno de dois pólos: a garantia do conhecimento para o aluno, 

na perspectiva da tradição escolar; e, o receio e insegurança diante das mudanças 

curriculares. Essa inquietação é ratificada nas palavras de Esteve (1995:106), por 

entender que 

 

Não se trata apenas, como sempre se disse, de o professor estar 

em dia nas matérias que lecciona, para não transmitir 

conhecimentos desactualizados; mas, muito para além disso, no 

momento actual, o domínio de qualquer matéria torna-se 

muitíssimo difícil, ao ponto de afectar a confiança do professor. 

Quem pode estar seguro, hoje, de ensinar aquilo que é mais 

recente em matéria de conhecimento? Ou, pior ainda, quem 

pode estar seguro de que aquilo que ensina não será substituído 

por conhecimentos mais úteis aos alunos que estamos a tentar 

preparar para uma sociedade que ainda não existe? O desejo de 

incluir novos conteúdos, que se apresentam como 

imprescindíveis para a sociedade do futuro, tem como limite a 

necessidade de seleccionar e de abandonar alguns conteúdos 

tradicionalmente transmitidos pelas instituições escolares. 

 

     Na organização do trabalho pedagógico a preocupação em torno da construção 

curricular denota o poder do currículo normativo por imprimir um caráter de 

oficialidade e de legitimidade ao conhecimento acumulado na história da humanidade. 

No entanto, os professores rejeitam a reprodução de uma orientação pedagógica nos 

planejamentos de suas aulas, colocando sempre a necessidade de uma adaptação, 

segundo a fala de alguns: 

 

Então eu acho que o ensino tem que atender as necessidades da 

proposta e do que o aluno precisa pra vida lá fora (...) o que 

permanece do mesmo jeito é essa estrutura de ensino, continua 

vindo tudo pronto (...) porque é feito pelos técnicos que muitas 

vezes não têm vivência de sala de aula...  (grupo 1, 3ª entrevista). 

 

... porque não se entende você organizar uma aula sem consultar 

vários livros e autores, vários subsídios (...) Eu acho que como 

diz, o documento é apenas um subsídio, um subsídio ele deve 

ser retomado, não estou colocando que deve ser mudado, mas 

retomado e reatualizado (grupo 1, 6
a
 entrevista). 
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... é necessário uma proposta, ninguém trabalha sem uma, mas 

de todo jeito ela tem que ser atualizada, (...) eu acho que esse 

negócio de uma proposta só vai até acabar (...) acho que cada 

escola vai construir a sua proposta de ensino, a partir da 

realidade do seu aluno, mas só que pra isso precisamos trabalhar 

em conjunto e isso é o que não existe (...) pra professor parece 

que isso é impossível, também as condições que ele tem (grupo 

1, 3
a
 entrevista). 

 

... não deveria ser necessariamente linear, para o aluno aprender 

história não precisa ser a partir dessa sucessividade de fatos (...) 

é como se tivesse valorizando demais um só aspecto da vida, o 

econômico, e muita coisa do cotidiano fica camuflada, omitida, 

(...) não é possível explicar a história só a partir das relações 

sociais de produção, não... (Grupo 2, 8
a
 entrevista). 

 

... tem muita coisa que agente inclui nesse meio aí e também tem 

muita coisa que retira e também porque o tempo não dá pra você 

trabalhar outras coisas, trabalhar de outras formas e cumprir o 

conteúdo todo (...) eu tento fazer isso, muito embora a própria 

dinâmica do dia-a-dia pode fazer mudar a coisa, (...) eu me 

preocupo muito quando eu faço isso, porque eu não sei se estou 

fazendo a coisa certa, (...) é muito difícil fazer essa seleção, eu 

faço assim, mas sabendo que pode ser até que aquilo ali cause 

alguma deficiência depois, deixe uma lacuna grande... (grupo 2, 

6
a
 entrevista). 

 

        Assim sendo, os professores mantêm uma relação conflituosa com as construções 

curriculares, na maioria das vezes demonstrada pela insegurança e falta de clareza 

quanto às concepções que embasam suas práticas. Nesse sentido, podemos afirmar que 

dada a diversidade de concepções que são veiculadas nas escolas acerca do ensino e da 

aprendizagem, do papel da escola, do objeto de estudo da História e dos objetivos do 

ensino de história, não há mais um “consenso social sobre os objetivos das instituições 

escolares e sobre os valores que devem fomentar” (Esteve, 1995:101). 

        Na busca da “reinvenção da tradição”, ou seja, do “como fazer” em sala de aula 

para ensinar história, os professores estabelecem graus de clivagens entre o currículo 

formal e o currículo real lançando mão de elementos como: a observação da realidade 

vivida pelo aluno; a comunidade local; o preparo para a vida e para o mercado de 

trabalho; e, o próprio contexto escolar.  

        E, na preocupação com a transformação de um “conjunto de complexos saberes em 

conhecimentos efetivamente ensináveis [para] que o aluno não apenas compreenda, mas 

assimile e incorpore esses conhecimentos de formas variadas” (Fonseca, 1997:28), os 

professores entendem como aspectos fundamentais: o desenvolvimento de uma postura 

crítica do aluno diante do conhecimento trabalhado; a obrigação de tornar a aula menos 

enfadonha e conseqüentemente mais interessante, com o uso de técnicas de ensino 

diversificadas; a responsabilidade com uma melhor aprendizagem do aluno, a partir da 

preocupação com os critérios de seleção dos conteúdos, materiais didáticos e 

instrumentos avaliativos. Por outro lado, como a heterogeneidade e a contradição 

mostram-se como regularidades dos contextos escolares, esses mesmos professores 

autodenominam-se tradicionais ou pouco dinâmicos, pelo fato de não conseguirem 
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freqüentemente fugir das formas de aulas convencionais, com o uso da leitura de textos, 

seja em apostilhas ou livros didáticos, a exposição oral do conteúdo e as atividades 

escritas, só que não mais consideradas como aqueles velhos “questionários decorebas”, 

pois as questões elaboradas são construídas na perspectiva do desenvolvimento do 

pensamento, do exercício da escrita e da atividade de pesquisa dos alunos. 

        É necessário compreendermos que na construção curricular “há uma tensão 

entre uma cultura da escola, reduzida ao que ensinar e aprender, e uma percepção dos 

mestres de que a função da escola é mais plural" (Arroyo, 1999: 162) e de que o 

ensino de história tem um caráter eminentemente formativo, por trabalhar com as 

experiências humanas no passado e no presente, possibilitando assim a construção da 

consciência histórica. 

        Consideramos, portanto, que na contra-mão de uma história instituída e de uma 

prática de ensino de história cristalizada, os professores vêem buscando formas de 

atualização e reconstrução do seu conhecimento seja na área específica e/ou na 

pedagógica, alimentando um diálogo constante entre saberes, valores, memórias, modo 

de ser e de pensar que constituem a cultura escolar e a vida cotidiana.  E, que no 

exercício da docência, as contradições e particularidades se multiplicam e se 

complexificam ao interagirem com a estrutura do sistema educacional – tempos, 

espaços, avaliação, condições de trabalho, burocracias – sobretudo, porque ensinar é 

levar em consideração variáveis sociais, políticas, econômicas e culturais que interagem 

com questões intrínsecas ao cotidiano escolar, constituindo o processo de formação 

humana de milhares de professores e alunos em nossas escolas. 
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I COLÓQUIO  INTERNACIONAL DE POLÍTICAS CURRICULARES – 

CURRÍCULO E CONTEMPORANEIRDADE: QUESTÕES EMERGENTES 

PARTICIPANTE: Maria de Fátima Souza de França Cabral 

 

TÍTULO: LINGUAGENS E CANÇÃO NO ENSINO DE HISTÓRIA 

 

No momento atual as transformações sociais e culturais têm contribuído para 

redimensionar as práticas educativas e, principalmente, as categorias de tempo e espaço 

– envolvendo um conjunto de representações e seus significados. Situando essas 

representações no campo da historiografia, estamos vivenciando um processo de revisão 

das antigas referências que descortinavam o passado e que nortearam durante muitos 

anos, as práticas historiográficas – através de uma busca de novos temas, novos objetos 

e novos documentos, com o objetivo de apreender as múltiplas expectativas que vêm 

construindo ou reconstituindo as dimensões do ensino de História. 

Diante dos conteúdos e estratégias que nós, historiadores, privilegiamos 

implícita e explicitamente, existe uma expectativa de elaborar e refletir criticamente 

sobre nossas práticas no cotidiano da sala de aula, no sentido de motivar a participação 

dos alunos, num processo dinâmico de integração entre o “currículo real” e o “currículo 

formal.” Constantemente somos desafiados a concretizar competências que ajudarão a 

formar cidadãos críticos, solidários e habilitados para enfrentar as constantes mudanças 

do mundo contemporâneo. Essas expectativas, possibilitaram a reorientação do enfoque 

histórico – questionando as abordagens globalizantes de uma história essencialmente 

política. 

Na construção do conhecimento histórico, o uso das representações de diferentes 

linguagens como a fotografia, gravuras, literatura, história em quadrinhos, filmes, TV, 

vídeos educativos, contos infantis, cantigas de roda, imagens iconográficas, implicam 

no esvaziamento de uma visão homogênea e absoluta da história e, nos remete a 

questionar os “discursos científicos” – transpassados pela “idéia de progresso,  de 

nação e formação de nacionalidade que caracterizaram, e às vezes ainda caracterizam 

o ensino de História em determinada época.”
1
 

Do ponto de vista da gravura, por exemplo, cada pessoa ao observá-la busca, 

com determinado olhar, uma mensagem que poderá se constituir em novos referenciais, 

expressando valores e traços culturais/ideológicos. 

Outro exemplo, é proveniente de um trabalho desenvolvido na classe de 2ª série 

de uma escola pública de Campinas – SP, tendo como referência o tema folclore, a 

partir do livro didático, para demonstrar a distância entre as afirmações da professora, o 

entendimento do aluno e o conteúdo trabalhado. Ao incluir a temática indígena no tema 

folclore, a professora passou uma visão estereotipada e equivocada dos povos 

indígenas, perdendo a “oportunidade de trabalhar com as semelhanças e diferenças, 

permanências e mudanças existentes entre os grupos culturais e sociais.”
2
 

Vale a pena registrar a análise de algumas dimensões mais recorrentes, 

experiências e discussões de profissionais de História, que têm revelado novas 

interpretações do modo de ser e pensar o ensino nessa área. 

Nesse sentido, um dos bons exemplos de experiências com diferentes linguagens 

está na Revista Brasileira de História. Em “linguagem e canção: uma proposta para o 

ensino de História”, em que, professores de História analisam e propõem a utilização de 

canções com documentos históricos. 

Os autores concebem a importância das canções como documento sócio-

histórico, proporcionalmente à sua significação social. Como “totalidade e 
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materialidade sonora”, possui uma sublinguagem que age sobre o desejo e uma 

linguagem que a constitui e, como tal, deve ser analisada; linguagem, enfim, passível de 

leitura, e não desligada das influências de realidade social o que permite, segundo os 

autores, a socialização desta leitura.
3
 

A proposta consiste em selecionar “um conjunto de canções, produzidas numa 

determinada época e analisá-las em bloco”
4
, em função de alguns temas do conteúdo 

de História do Brasil – contrapondo-as com outras canções de uma mesma época e 

superando as explicações históricas hegemônicas. 

Introduzindo uma variante no processo seletivo das canção, elegemos dois textos 

musicais que, no nosso entendimento, mostram temas recuperados em diferentes 

épocas. Uma delas, Pra não dizer que não falei das flores, interpretada por Geraldo 

Vandré no III Festival da Canção em setembro de 1968, realizado pela TV Globo do 

Rio de Janeiro, tornou-se um símbolo da resistência e repressão ao Governo Militar – 

passando a ser mais conhecida por Caminhando, a partir de 1979.  

... 

Caminhando e cantando e seguindo a canção 

Somos todos iguais, braços dados ou não 

Nas escolas, nas ruas, campos, construções 

Caminhando e cantando e seguindo a canção 

Vem, vamos embora, que esperar não é saber 

 Quem sabe faz a hora não espera acontecer (Refrão) Bis 

Pelos campos a fome em grandes plantações 

Pelas ruas, marchando indecisos cordões 

Ainda fazem da flor seu mais forte refrão 

E acreditam nas flores vencendo o canhão 

(Refrão) Bis 

Há soldados armados, amados ou não 

Quase todos perdidos de armas na mão 

Nos quartéis lhes ensinam uma antiga lição 

De morrer pela Pátria e viver sem razão. 

(Refrão) Bis 

Nas escolas, nas ruas, campos, construções 

Somos todos iguais braços dados ou não 

Os amores na mente, as flores no chão 

A certeza na frente e a história na mão 

Caminhando e cantando e seguindo a canção 

Aprendendo e ensinando uma nova lição. 

Refrão) Bis 

 

A outra, Podres Poderes, interpretada por Caetano Veloso, compondo a Coleção 

Millenium lançada pela Polygram no elenco das 20 Músicas do Século XX, retrata, 

entre outros elementos, a impunidade, o abuso de poder e a alienação religiosa no Brasil 

contemporâneo. 

            .... 

Enquanto os homens exercem seus podres poderes 

Motos e fuscas avançam os sinais vermelhos 

E perdem os verdes 

Somos uns boçais 

Queria querer gritar setecentas mil vezes 

Como são lindos, como são lindos os burgueses 
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E os japoneses 

Mas tudo é muito mais 

Será que nunca faremos senão confirmar 

A incompetência da América Católica 

Que sempre precisará de ridículos tiranos? 

Será que será que será que será 

Será que essa minha retórica 

Terá que soar, terá que se ouvir 

Por mil anos? 

Enquanto os homens exercem seus podres poderes 

Índios e padres, bichas, negros, mulheres 

E adolescentes  

Fazem o carnaval 

Queria querer cantar afinado com eles 

S ilenciar em respeito ao seu transe, num êxtase 

Ser indecente 

Mas tudo é muito mau 

Ou então cada paisano e cada capataz 

Com sua burrice fará jorrar sangue demais 

Nos pantanais, nas cidades, caatingas 

E nos Gerais? 

Será que apenas os hermetismos pascoais 

Os tons os zil tons, seus sons e seus dons geniais 

Nos salvam, nos salvaram destas trevas 

E nada mais? 

Enquanto os homens exercem seus podres poderes 

Morrer e matar de fome, de raiva e de sede 

São tantas vezes gestos naturais 

Eu quero aproximar o meu cantar vagabundo 

Indo mais fundo 

Tins e bens e tais. 

 

NAPOLITANO enfatiza que, em nosso país entre 1950 e 1980 além das 

canções, diferentes expressões artísticas como o cinema, o teatro, a literatura e as artes 

plásticas reproduzem e traduzem dilemas nacionais, equacionando o debate cultural – 

num conjunto de representações simbólicas de Brasil e de povo brasileiro, lembradas na 

atualidade.
5
 Estão  diretamente relacionadas com as questões de superação do 

subdesenvolvimento, resistência ao regime militar ou a coexistência do Brasil agrário-

exportador com o Brasil da urbanização e da industrialização, dando forma à cultura 

brasileira e estimulando reflexões sobre a sociedade da época. Através da Música 

Popular Brasileira – MPB, um espaço de público e de crítica foi ampliado – vivendo-se 

o auge da resistência e oposição ao regime militar. 

Uma outra experiência, se encontra na Revista Nova Escola com os alunos do 

Ensino Fundamental, no Colégio Estadual Barão do Rio Branco, em Assai, interior de 

São Paulo. Proveniente da criação de paródias, as letras que se referem a fatos históricos 

brasileiros são cantadas a partir de canções populares, tais como, O cravo e a Rosa e  

Asa Branca. O professor de História Walerian Wrosz, utiliza as canções como recurso 

que predispõe a turma ao estudo da matéria. Sugere que estas não devem se transformar 

em aulas, mas servem de referência e conceitos para os temas que serão estudados, além 

de auxiliar no resgate da memória cultural.
6
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Outra obra, relata o esforço de um grupo de professores de História do Colégio 

de Aplicação da Universidade Estadual do Rio de Janeiro – CAp/UFRJ, em “Ensinando 

e aprendendo História.” Nos depoimentos sobre a utilização de filmes e slides, segundo 

a coordenação da área, “filmes e slides podem ser utilizados tanto para lançamento de 

matéria como para fixação.”
7
 

Na opinião dos professores que participaram dessa experiência, os “filmes e 

slides são recursos altamente recomendáveis a serem usados em História”, por 

tornarem menos abstrato o assunto estudado, além de despertarem o interesse dos 

alunos. Porém destacam as dificuldades, principalmente em relação aos filmes, 

relacionadas com a exigência de recursos de tecnologia, empréstimos e filmotecas, etc. 

nem sempre possíveis na escola – daí usarem poucos filmes em suas aulas;  porém 

quando os usavam percebiam o valor do procedimento, principalmente quando 

associados à avaliação crítica do que foi visto.
8
 

 Atualmente, as canções que mais vêm se destacando, como produto de uma 

cultura de massa, são as dos grupos de “pagode” e duplas “sertanejas” – 

descaracterizando tradições, mas geralmente aceitas pela conotação sexual de suas 

letras; nem por isso deixam de ser contribuições culturais. 
9 

Essas diferenças podem ser 

trabalhadas pela escola no sentido de estabelecer uma rede de significações que priorize 

letras e músicas de qualidade. 

Por outro lado, muitas vezes estas linguagens são utilizadas apenas como 

ilustrações do conteúdo tradicional, não havendo trabalho de reflexão sobre a natureza 

das mesmas, suas especificidades, seus limites e sobre os elementos históricos que as 

cosntituem. 

No sentido de discutir e vivenciar o ensino de História, a nossa proposta é de 

desenvolver através de técnicas,
10

 abaixo relacionadas, dinâmicas e criatividade,
 
as 

diferentes linguagens, especialmente, definindo a canção como uma mensagem 

portadora de uma linguagem que se materializa e possui uma aceitação social marcante.  

Trata-se apenas de alguns poucos aspectos que poderão enriquecer as discussões 

históricas. 

 

 

TÉCNICAS DE ENSINO:  

 

1.Como Utilizar um Texto em Sala de Aula 

Objetivo: Desenvolver a compreensão e a interpretação um texto musical. 

a) Inicie o trabalho anunciando que a classe vai ouvir uma música sobre determinado 

tema. 

b) Faça um rápido comentário sobre o assunto. 

c) Proponha que cada grupo escreva uma palavra que ou faça um desenho que expresse 

informações sobre o tema em questão. 

d) Recolha os papéis ou desenhos, discretamente. Embaralhe-os e faça um grande painel 

com todos eles. Se houver papéis ou desenhos iguais, aproveite para comentar sobre os 

pontos comuns das questões. 

e) Repita a canção e peça que os alunos imaginem situações que envolvam o assunto 

abordado. 

f) Organize uma pesquisa em jornais e revistas para ilustrar as situações propostas. 

Anexe os recortes ao painel, tecendo comentários finais. 
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2.Técnica do Cineforum 

Objetivos: 

a) Favorecer o desenvolvimento da capacidade de observação, percepção e reciocínio. 

b) Desenvolver habilidades necessárias às discussões em grupo 

 

Etapas da Técnica Cineforum: 

1. Antes de iniciar a projeção, os participantes devem tomar conhecimento do objetivo 

da sessão, isto é, dos aspectos que devem observar para discutir, posteriormente. 

2. Projeção do filme. 

3. Discussão sobre os aspectos observados. 

4. Sugere-se que, após a discussão, os alunos executem trabalhos relacionados com o 

filme. 

 

Cuidados do instrutor ao utilizar a técnica: 

a) Conhecer bem o filme. 

b) Planejar o debate, para conduzir os alunos aos aspectos essenciais do assunto. 

c) Deve dirigir as perguntas, as perguntas, ouvir os participantes e incentivá-los a 

participar. Analisar as idéias levantadas e, só depois, dar a sua opinião, para não 

inibir o grupo. 

 

3. Técnica do Xadrex Oculto 

Objetivo: Avaliar o assunto estudado. 

a) O professor prepara, no quadro, um painel com determinado número de questões a 

serem trabalhadas. 

b) Em seguida, os alunos escolhem uma das questões. O professor lê, em voz alta, a 

questão que corresponde ao número escolhido. 

c) A resposta poderá ser dada pelo grupo que escolheu o número no painel ou por 

outro grupo.  

d) A cada resposta certa,o grupo recebe um prêmio – que pode ser balas verdes, 

violetas ou vermelhas, indicando serem esmeraldas, ametistas, ou rubis “pedras 

preciosas” do conhecimento. 

 

4. Trabalhando com Gravuras 

Objetivo: Extrair ricos detalhes sobre a sociedade brasileira da época. 

a) Divida a gravura em quadros significativos. 

b) Promova comentários, comparações e aprofundamento dos detalhes da gravura. 

c) Esquematizar as principais idéias – que serão registrados pelos alunos, de forma 

escrita.  

4.1. O trabalho com imagens. 

Objetivo.Exercitar a capacidade de interpretar, apreender e perceber as intenções, 

processos e decisões que definem as imagens. 

Questionamentos: 

 

 Quais as suas primeiras impressões da imagem? 

 Que época retrata? 

 Que aspectos da cena lhe chamam a atenção? 

 Qual é o título que você daria para essa imagem? 

 

 

 



 28 

NOTAS 

 

* Professora Técnica na Gerência Regional Metropolitana Norte – Secretaria de 

Educação do Estado de Pernambuco. 

1. ZAMBONI, Ernesta. Representações e Linguagens no Ensino de História. 

Revista Brasileira de História, v. 18, nº 36. São Paulo: ANPUH/Marco Zero, 

p. 89. 

2. Idem, idem, p. 96. 

3. NAPOLITANO
a 

, Marcos Francisco, et. alii. Linguagem e Canção: uma 

proposta para o Ensino de História. Revista Brasileira de História, v. 7, nº 

13. São Paulo: ANPUH/Marco Zero, set./fev. 87, p. 181. 

4. Idem, idem, p. 182. 

5. NAPOLITANO
b
, Marcos Francisco. Cultura Brasileira e Massificação 

(1950-1980). São Paulo: Contexto, 2001, pp. 107-113. 

6. REVISTA NOVA ESCOLA, Ano XI, nº 99, dez./1996, pp. 19-21. 

7. NEVES, Maria aparecida Mamede. Ensinando e Aprendendo História. São 

Paulo: Editora Pedagógica e Universitária-EPU, 1985, p. 87. 

8. Idem, idem, p. 88. 

9. REVISTA DE EDUCAÇÃO, nº 213, jan/1999, p. 49. 

10. Essas técnicas foram resultado do contato com a disciplina Prática de Ensino, 

ministrada pelo Profº Dr. José Batista Neto, do Centro de Educação da UFPE 

– sendo utilizadas na Capacitação de Professores da Rede pública Estadual e 

Municipal de Pernambuco e no Encontro Anual de Ciência Jovem/2000, 

promovido pelo Espaço Ciência, em convênio com o Colégio de Aplicação 

da UFPE – Cap./UFPE. 

 

 
 
 
 
 

 


